
 

 

 

ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA DE SÃO PAULO - ESTADO DE SÃO 

PAULO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90219/2026 

 

A empresa ATMOSFERA GASES ESPECIAIS E EPIS LTDA, CNPJ n° 

13.134.213/0001-58, sediada no Município de EMBU DAS ARTES, na RUA INDALÉCIO DO 

ESPÍRITO SANTO GONÇALVES, nº 171, CEP 06833-020, por seu representante legal infra-

assinado, vem mui respeitosamente à honrosa presença de Vossa Senhoria, por intermédio 

de seu procurador que a esta subscreve, com fundamento no art. 5º, inciso XXXIV do Art. 4° 

da Lei n° 10.520/2002, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar  

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

contra a decisão de inabilitação da empresa e da habilitação da empresa doravante 

denominada Recorrida ALAVANCA SAUDE E APOIO DOMICILIAR LTDA EPP, deste processo 

licitatório, requerendo que seja este recebido e, após analisado, seja reformada a decisão 

proferida ou faça-o subir à Autoridade Superior, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 

 

 

PRELIMINARMENTE. 

 

O presente recurso é interposto dentro do prazo legal estabelecido no Art. 165, inciso I, 

alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, que prevê o prazo de 3 (três) dias úteis para interposição 

de recurso contra o ato de habilitação ou inabilitação. 

 

I. DOS FATOS 

 Após a fase de lances e julgamento das propostas, a empresa ATMOSFERA GASES 

ESPECIAIS E EPIS LTDA EPP foi considerada habilitada no certame. Devido à extrema 

complexidade da planilha de custos exigida e à necessidade de minuciosa conferência técnica, 

a Recorrente solicitou, de forma fundamentada, a dilação do prazo para envio. 

Contudo, o Senhor Pregoeiro indeferiu o pedido de dilação e, ato contínuo, desclassificou a 

Recorrente, convocando a empresa ALAVANCA SAUDE E APOIO DOMICILIAR LTDA EPP. 

Ocorre que a empresa Alavanca, além de apresentar proposta com valor superior, descumpriu 

requisitos essenciais do Edital e da Lei nº 14.133/2021, sendo indevidamente habilitada. 

 

 

 

 

II. DO DIREITO 



 

 

 

II.a. Da indevida desclassificação da recorrente: violação ao formalismo moderado e à 

seleção da proposta mais vantajosa. 

A desclassificação da Atmosfera Gases por mera negativa de dilação de prazo afronta os 

princípios basilares da Administração Pública. 

O item 8.14 do Edital prevê expressamente a possibilidade de prorrogação do prazo 

mediante solicitação fundamentada. A Recorrente justificou a necessidade devido à 

complexidade técnica da planilha. A recusa sumária do Pregoeiro configura cerceamento de 

defesa e rigor excessivo. 

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 12, inciso III, e art. 64, consagra o formalismo 

moderado. O TCU possui entendimento consolidado (Acórdão 1211/2021-Plenário) de que 

falhas que não afetam a substância da proposta devem ser saneadas em prol do interesse 

público. 

"A desclassificação de licitante em virtude de erro no preenchimento 

da planilha de custos e formação de preços, sem que tenha sido 

concedida oportunidade para correções, afronta o princípio da seleção 

da proposta mais vantajosa." (TCU, Acórdão 2546/2015-Plenário). 

A busca pela proposta mais vantajosa (art. 11, I, Lei 14.133/21) deve prevalecer sobre o 

rigor procedimental estéril. Ao desclassificar a primeira colocada por um atraso ínfimo e 

justificado, a Administração optou por uma contratação mais onerosa e tecnicamente inferior. 

O TCU firmou entendimento de que o prazo para apresentação de documentos 

complementares, especialmente planilha orçamentária, deve ser condizente com a 

complexidade da demanda. O não atendimento a esse requisito configura infração aos 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade: 

 

"Em concorrência eletrônica regida pela Lei 14.133/2021, a fixação de 

prazo não condizente com a complexidade da planilha orçamentária 

para fim de encaminhamento, após a fase de lances, da proposta de 

preço ajustada constitui infração aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade." 

(Acórdão 1795/2024, Plenário, relator Ministro Jhonatan de Jesus) . 

 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo corrobora esta posição, considerando 

adequado o prazo mínimo de três dias úteis para o envio da planilha de custos, quer para 

assegurar o correto exame dos documentos, quer para garantir a ampla defesa do licitante 

(Apelação nº 1000169-75.2023.8.26.0159). 

Doutrinadores como Aniello Parziale e Antonio Cecílio Moreira Pires também ressaltam que: 

“Cabe ao agente público aferir a compatibilidade entre os meios 

empregados e os fins pretendidos, evitando decisões inadequadas, 

desarrazoadas ou arbitrárias.” (Comentários à Nova Lei de Licitações). 

A recusa da Administração em conceder dilação de prazo para a Atmosfera Gases 

complementar sua documentação, diante da complexidade da planilha e da boa-fé 

demonstrada, viola os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 



 

 

5º, incisos LIV e LV, da CF) e os princípios administrativos da razoabilidade e eficiência (art. 37, 

caput, CF; art. 5º, Lei 14.133/2021). 

A exigência de prazos exíguos que inviabilizam o exercício da defesa e a apresentação 

adequada de documentos configura abuso de poder e excesso de formalismo. 

 

 

II.b – DAS IRREGULARIDADES NA HABILITAÇÃO DA RECORRIDA 

 

1. Ausência de Declaração de Disponibilidade Técnica 

 

O item 6.1.10, alínea "e" do Edital exige expressamente a apresentação de declaração 

assegurando a disponibilidade de assistência técnica e insumos. A empresa Alavanca omitiu 

tal documento, o que compromete a segurança da execução contratual, especialmente 

tratando-se de equipamentos de suporte à vida (BIPAP). 

A declaração de disponibilidade técnica deve estar em conformidade com as 

especificações do edital e abranger os profissionais técnicos indispensáveis para a correta 

execução do objeto licitado. A ausência ou inadequação dessa declaração configura vício 

insanável, pois compromete a capacidade técnica do licitante, violando os princípios da 

vinculação ao edital, da isonomia e da competitividade (art. 5º da Lei nº 14.133/2021). 

Conforme jurisprudência e doutrina: 

 

“O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da 

administração, que se vincula a seus termos” (Justen Filho) e “editais 

vinculam inteiramente a administração e os proponentes” (TCU) . 

 

2. Irregularidade Fiscal: Inscrição Estadual e CND Estadual 

 

A Recorrida não apresentou Inscrição Estadual válida nem Certidão Negativa de Débitos 

(CND) Estadual vigente, descumprindo o item 11.5.2, alíneas "b" e "d" do Edital e o art. 68 da 

Lei nº 14.133/2021. A regularidade fiscal é condição sine qua non para a contratação pública. 

De acordo com o artigo 68, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, é obrigatório comprovar 

regularidade fiscal perante as fazendas federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 

licitante. A ausência da inscrição estadual válida e da CND estadual vigente, conforme exigido 

no edital, implica flagrante descumprimento das condições de habilitação, o que revoga 

automaticamente o direito à participação no certame, por violação ao princípio da legalidade 

e vinculação ao edital (art. 5º, incisos da Lei nº 14.133/2021). 

"As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 

verificação dos seguintes requisitos: [...] iii - a regularidade perante a 

fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei." (Lei 14.133/2021, art. 

68, III) . 

 

3. Planilha de Custos Incompatível com a Lei 14.133/2021. 



 

 

 

A planilha apresentada pela Alavanca é totalmente dissociada da realidade do objeto e dos 

ditames da nova Lei de Licitações. A ausência de composição detalhada de custos unitários e 

a incompatibilidade com os preços de mercado violam o art. 59, inciso III, da Lei nº 

14.133/2021, caracterizando proposta inexequível ou desproporcional. 

A planilha de custos é o instrumento principal para demonstrar a formação do preço 

ofertado. Deve conter: 

 Quantificação detalhada dos insumos necessários à execução do objeto, com 

descrição, quantidade e preço unitário baseado em pesquisa de mercado ou 

parâmetros técnicos oficiais; 

 Valor e detalhamento da mão de obra alocada, classificando cargos, salários, encargos 

sociais e benefícios, observando a legislação trabalhista em vigor; 

 Despesas indiretas (custeio de apoio, administração, equipamentos, impostos, 

seguros, etc.) discriminadas e justificados segundo parâmetros técnicos ou histórico 

da empresa; 

 Bonificação e lucro (BDI) de forma transparente e proporcional à complexidade da 

atividade; 

A planilha deve ser elaborada em conformidade com o edital e as normas do art. 59 da Lei 

nº 14.133/2021, sob pena de ser considerada inexequível. Deve refletir custos reais, 

atualizados e compatíveis com a realidade do mercado. 

Tal discrepância sugere que a proposta não reflete os custos reais da operação, o que pode 

configurar uma tentativa de subfaturamento para obter vantagem indevida no certame, em 

detrimento da Administração Pública e dos demais licitantes. 

 

 

III. DO PEDIDO 

 

 

Ante o exposto, requer-se: 

1.O conhecimento do presente recurso; 

2.No mérito, o seu provimento para: 

a) Anular o ato de desclassificação da empresa Atmosfera Gases Ltda., concedendo-lhe o 

prazo suplementar solicitado para a entrega da documentação, em observância ao princípio 

do formalismo moderado e ao poder-dever de diligência do Pregoeiro; 

b) Inabilitar e desclassificar a empresa Alavanca Ltda. pelas irregularidades documentais e 

técnicas apontadas deste recurso, por descumprimento das exigências do Edital e da Lei nº 

14.133/2021; 

c) A anulação da decisão que indeferiu a dilação de prazo para apresentação de documentos 

pela empresa Atmosfera Gases, concedendo-lhe prazo razoável (mínimo de três dias úteis) 

para complementação da documentação, especialmente da planilha de custos; 

d) A reabilitação da empresa Atmosfera Gases como primeira colocada e habilitada para a 

contratação; 



 

 

e) Na hipótese de não acolhimento integral dos pedidos acima, que seja concedida nova 

oportunidade para apresentação da documentação adequada, em estrito respeito aos 

princípios da ampla defesa, do contraditório, da legalidade e da eficiência administrativa. 

 

 

EMBU DAS ARTES, 31 DE Março DE 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

ATMOSFERA GASES ESPECIAIS E EPIS LTDA 

         WILIANE GOMES NEPOMUCENO CUNHA 

GER COMERCIAL 

CPF 035.996.013-80 
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